PARECER Nº   1800  , DE 2012

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 162, DE 2012
De autoria do nobre Deputado Carlos Cezar, o projeto em

epígrafe altera, na Tabela II (dos Ofícios de Registros de Imóveis) anexa à Lei nº 11.331, de 2002, o item 14.3, incluído pela Lei nº 13.290, de 2008, dispondo, ambas as leis citadas, sobre os emolumentos por atos praticados pelos serviços notariais e de registro.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado, recebendo parecer favorável.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2° do artigo 31 do Regimento Interno.

Nesse interregno, após aprovado requerimento de urgência, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 2° do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto ao seu aspecto financeiro.

No tocante à questão orçamentário-financeira, não vemos óbices à aprovação da propositura, já que o projeto não concorre para o aumento de despesas públicas nem para a redução de receitas.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 162, de 2012.
a) Vanessa Damo – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20-12-2012

a) Luiz Cláudio Marcolino – Presidente
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